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CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRA 
QUE ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE 
FAZENDA RIO GRANDE E A EMPRESA 
GEODADOS GEOPROCESSAMENTO E 
SERVIÇOS AÉREOS ESPECIALIZADOS 
LTDA. 

O MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede estabelecida estabelecido a Rua Jacarandá, nº. 300, Bairro Nações, inscrita 

no CNPJ nº. 95.422.986/0001-02, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, 

Sr. Marco Antonio Marcondes Silva, brasileiro, residente e domiciliado em Fazenda 

Rio Grande, portador da Carteira de Identidade RG nº 9.298.397-8 SESP/PR e inscrito 

no CPF/MF sob o nº. 043.186.889-17, e assistido pela Procuradora Geral do 

Município, Sra. Débora Lemos, OAB nº 42.955; e em conjunto com Secretário 

Municipal de Planejamento Urbano, Sr. Bruno Martins dos Santos, inscrito no 

CPF/MF sob o nº 078.125.869-36, doravante denominada CONTRATANTE, e a 

empresa e GEODADOS GEOPROCESSAMENTO E SERVIÇOS AÉREOS 

ESPECIALIZADOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 03.338.574/0001-62, 

estabelecida na Rua Inglaterra, nº 826,840, 842 e 856, CEP: 15015-510, Vila Nossa 

Senhora de Fátima, São Jpsé do Rio Preto/SP, telefone: (17) 2139-0800, e-mail: 

geodados@geodados.com.br, comercial@geodados.com.br, ·tendo como seu 

representante legal, Sr. Flávio Gonçalves Boskovitz , inscrito no CPF sob .nº 

462.336.601-49, doravante denominada CONTRATADA, e perante as testemunhas 

abaixo firmadas, pactuam o presente contrato de Prestação de Serviços, cuja 

celebração foi autorizada pelo despacho exarado no processo sob PROTOCOLO 

36739/2022, e que se regerá pela Lei n.0 8.666/93 e 10.520/02, além das cláusulas e 

condições abaixo discriminadas que as partes declaram conhecer e mutuamente se 

outorgam, a saber: 
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DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 551 1. Lei 8.666/93) 
Cláusula Primeira - O objeto do presente contrato é a Contratação de empresa 
especializada em serviços de aerolevantamento fotogramétrico multiespectral 
LiDAR, mapeamento móvel terrestre 360º LiDAR e geoprocessamento, em apoio 
à gestão fiscal e tributária do município de Fazenda Rio Grande, conforme 
Projeto Básico e Edital da CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 006/2022. 

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 551ll 1 da Lei 8.666/93) 
Cláusula Segunda - O objeto será executado indiretamente através de empreitada 
por preço global. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (Art. 55 1 111 1 Lei 8.666/93). 
Cláusula Terceira - O valor total do presente contrato, correspondente ao preço 
obtido no certame licitatório, é de R$ 3.351.000,00 (três milhões trezentos e 
cinquenta e um mil reais) , no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, 
sobre a execução das obras ora avençadas. 

Parágrafo Primeiro - Somente poderão ser considerados para efeito de medição e 
pagamento os serviços efetivamente executados pela CONTRATADA e aprovados 
pela FISCALIZAÇÃO, respeitada a rigorosa correspondência com o projeto e suas 
modificações expressa e previamente aprovadas pelo CONTRATANTE. 

Parágrafo Segundo - O CONTRATANTE efetuará os pagamentos das faturas 
emitidas pela CONTRATADA com base nas medições de serviços aprovadas pela 
FISCALIZAÇÃO, obedecidas às condições estabelecidas no contrato. 

DO REAJUSTE DE PREÇO 
Cláusula Quarta - Para reajuste de preço será considerado o INCC DI/FGV, o qual 
incidirá somente se após decorridos 12 (doze) meses da assinatura do contrato e 
obedecidos os valores de mercado. Para tanto, a contratada deverá protocolar pedido 
formal com 30 (trinta) dias de antecedência. 

Parágrafo Primeiro: Fica sob responsabilidade da contratada a solicitação de 
prorrogação de prazo de execução e vigência, desde que devidamente justificada, 
com no mínimo 45 (quarenta e cinco) dias de antecedência do encerramento de prazo 
do instrumento contratual. 

Parágrafo Segundo: Fica sob responsabilidade da contratada a emissão de todas as 
notas fiscais dentro do prazo de vigência do instrumento contratual. 

Parágrafo Terceiro: O reequilíbrio econômico-financeiro estará condicionado à 
apresentação de notas fiscais de períodos diversos, sendo uma de data próxima ao 
certame e outra de data próxima à ocorrência que resultou no aumento de preço. 
Havendo impossibilidade de apresentação de notas fiscais a empresa deverá expor 
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sua justificativa, a qual deverá ser submetida à aceitação do(a) Secretário(a) 

Municipal. 

DO PAGAMENTO 
Cláusula Quinta - A CONTRATADA, por ocasião do(s) faturamento(s) inerente(s) ao 

objeto contratado, deverá, obrigatoriamente, comprovar o recolhimento dos encargos 

previdenciários da execução dos serviços, de forma que venha a ser elidida a 

responsabilidade solidária do CONTRATANTE, considerando o que dispõe o§ 2º, do 

Artigo 71, da Lei nº. 8.666/93, com alterações subseqüentes. 

Parágrafo Primeiro: O pagamento será realizado através de medições de cada 

Ordem de Serviço emitida, via depósito bancário em até 10 (dez) dias úteis contados 

da apresentação da Nota Fiscal/Fatura no protocolo financeiro da Prefeitura, desde de 

que devidamente atestada pelo Secretário Municipal de Planejamento Urbano e pelo 

Engenheiro responsável pela fiscalização. 

Parágrafo Segundo: Junto com a Nota Fiscal, a CONTRATADA deverá enviar 

também as Certidões de Regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos Municipais, Certidão Negativa de Débitos 

Estaduais e Certidão Conjunta da União, podendo a contratante confirmar as 

regularidades por via eletrônica, ART e Relatório Técnico, e, ainda, o comprovante de 

pagamento do período dos valores relativos aos salários e verbas previdenciárias e 

fundo de garantia de todos os trabalhadores da obra. 

Parágrafo Terceiro: No preço pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA, já 

estarão incluídos todos os impostos, encargos, taxas, frete, manutenção, leis sociais, 

instalação, bem como todo o material e equipamento necessário para a execução dos 

serviços. 

Parágrafo Quarto: Para fins de efetivação do pagamento, deverá constar também: 

a) Cópia autenticada das folhas de salário dos empregados envolvidos na 
execução do objeto contratado; 

b) Declaração do responsável legal pela empresa dando conta da regular 
quitação de todos os direitos sociais trabalhistas de seus empregados; 

c) Cópia dos termos de rescisão contratual firmados no período e 
correspondente termo de quitação das verbas rescisórias e recolhimento do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviços - FGTS; 

d) Declaração do responsável legal da empresa, contendo indicação dos 
empregados que desenvolveram as atividades previstas no objeto do 
contrato por posto de trabalho e período, integral ou parcial, de atuação no 
mês de apuração, com indicativo expresso da jornada cumprida em cada 
posto de trabalho e horário de intervalo de cada empregado; 
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e) A declaração mencionada na alínea "d" acima deverá trazer, ainda, a 
qualificação civil e número da Carteira de Trabalho e Previdência Social -
CTPS de cada um dos empregados envolvidos, bem como o motivo o 
afastamento durante o mês. 

Parágrafo Quinto: Em caso de atraso de pagamento em relação à Cláusula Quinta, o 
valor da nota fiscal deverá ser atualizado monetariamente INCC (Índice Nacional de 
Custo de Construção), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o 
efetivo pagamento (conforme art.40, XIV, "c", Lei Federal8666/1993). 

DO PRAZO DE INÍCIO E EXECUÇÃO DAS OBRAS E VIGÊNCIA DO CONTRA TO 
(Art. 55, IV, Lei 8.666/93). 
Cláusula Sexta - Fica estabelecido o prazo de no máximo 5 (cinco) dias úteis a 
contar da emissão da ordem de serviço para o início do prazo de execução da obra, 
sendo sua execução total efetivada em até 12 (doze) meses. Fica estabelecido o 
prazo de vigência pelo período de 12 (dose) meses a contar de sua assinatura, 
podendo os prazos serem prorrogados caso haja necessidade e conveniência por 
parte da Contratante, respeitada a legislação em vigor. 

Parágrafo Primeiro: Para emissão da Ordem de Serviço, deverá a CONTRATADA 
providenciar: 

a. Anotação de Responsabilidade Técnica - ART relativa á obra, onde deverá 
constar o nome e a inscrição junto ao CREAdo(s) engenheiro(s) que 
atuará(ão) como Responsável (is) Técnico(s) e como Engenheiro(s) 
Preposto(s), bem como a respectiva "ART" dos engenheiros responsáveis 
pela fiscalização dos mesmos, os quais serão indicados pela 
CONTRATANTE. 

b. A contratada, neste ato, indica como responsável técnico o Sr. Flávio 
Gonçalves Boskovitz, Geólogo, inscrito no CREA/SP sob nº 507021731 O, 
inscrito no CPF sob nº 462.336.601-49, bem como apresenta como 
documento comprobatório de vínculo o contrato social, tudo conforme 
declaração emitida em sede de licitação. 

Parágrafo Segundo: Para início dos serviços deverá a CONTRATADA providenciar, 
junto ao INSS, a matrícula específica da obra a qual deverá ser apresentada à 
Secretaria Municipal de Educação e fiscal da obra. 

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA, por ocasião do recebimento da Ordem de 
Serviço, deverá apresentar, a critério da Secretaria Municipal de Planejamento 
Urbano, uma relação da equipe completa de profissionais disponibilizados para a 
execução do serviço, devendo nesta relação dimensionar: Coordenador/diretor do 
serviço de aerolevantamento e elaboração das ortofotos e modelos digitais de 
superfície e terreno, Coordenador/diretor/executor do serviço de mapeamento móvel 
terrestre , Coordenador/ diretor do serviço de geoprocessamento, Geoprocessadores, 
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Piloto da aeronave tripulada Operador de equipamentos especiais, profissionais para 

serviços especializados, enfim, todos os profissionais que fazem parte da equipe de 

trabalho (com suas respectivas funções), acompanhada de declaração formal, 

passada pelo representante legal da CONTRATADA, de sua disponibilidade para 

atuarem na execução dos serviços. 

Parágrafo Quarto: Caso a CONTRATADA não venha a iniciar as obras dentro do 

prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da Ordem de Serviço, sem que apresente 

justificativa plenamente aceita pela Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, o 

CONTRATANTE reserva-se o direito de cancelar a Ordem de Serviço expedida, com a 

conseqüente rescisão do contrato, fundamentada no que dispõe o Artigo 78, Inciso IV, 

e Artigo 79, Inciso 1, da Lei nº 8.666/93, com alterações posteriores. 

Parágrafo Quinto: Em ocorrendo o disposto no item anterior, o CONTRATANTE 

poderá vir a efetivar a contratação das obras através da convocação das outras 

proponentes habilitadas na licitação (em ordem classificatória) ou, sendo impossível 

fazê-lo, poderá realizar contratação direta nos termos do Artigo 24, Inciso XI, da Lei nº 

8.666/93, com alterações posteriores. 

Parágrafo Sexto: Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 

a. Provisoriamente, pelo fiscal da obra, mediante termo circunstanciado, 

assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 

Contratado; 
b. Definitivamente, pelo fiscal da obra e pelo Secretário Municipal de Educação, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do 

prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos 

termos contratuais 
b1. Caso sejam verificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou de materiais empregados, é obrigação da contratada 

proceder à reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, 
às suas expensas, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas de sua 

notificação. 

DOS CRÉDITOS ORCAMENT ÁRIOS (Art. 551 V. Lei 8.666/93). 
Cláusula Sétima - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta 

das dotações: 

Funcional Fonte 

39.01 15.451.0048 1.055.4.4.90.39 1177 
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DA GARANTIA PARA EXECUÇÃO DA OBRA 
Cláusula Oitava - Para a assinatura do presente instrumento, a Contratada 
apresenta, neste ato, garantia para a prestação dos serviços, no valor de R$ 
167.550,00 (Cento e sessenta e sete mil quinhentos e cinquenta reais) equivalente 
a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, por intermédio de seguro-garantia. 

Parágrafo Primeiro: A garantia prestada será liberada quando decorridos 3 (três) 
meses da assinatura do Termo de Recebimento Definitivo e desde que 
satisfeitas às exigências contratuais. 

Parágrafo Segundo: A garantia citada nesta cláusula terá validade durante toda a 
vigência do Contrato. 

Parágrafo Terceiro: Ao Contratante cabe o direito de descontar do valor da garantia 
as parcelas de obras inadimplidas pela Contratada, conforme as disposições do Edital 
da licitação e cláusulas do presente contrato. 

DAS RESPONSABILIDADES ENTRE AS PARTES (Art. 1 55 1 VII e XIII, Lei 8.666/93) 

Cláusula Nona - São de responsabilidade da CONTRATADA os materiais e 
equipamentos a serem empregados e todos os custos de sua aquisição, transporte, 
armazenamento e utilização, bem como a contratação, às suas expensas, da mão de 
obra necessária à prestação de serviços em objeto. Os materiais deverão ser da 
melhor qualidade, obedecer as especificações e serem aprovados pela fiscalização da 
Secretaria Municipal responsável, antes da utilização dos mesmos, sob pena do(s) 
serviço(s) não ser(em) aceito(s), devendo a empresa refazê-lo sem ônus algum ao 
CONTRATANTE, em até 48 (quarenta e oito) horas de sua notificação. 

Parágrafo Primeiro: São responsabilidades da Contratada, além das disposições 
contidas no Edital de CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 006/2022: 

a) Realizar adequadamente os serviços ora contratados, utilizando as técnicas 
constantes no Projeto Básico, bem como implementes de critérios de 
rendimento e economicidade, nos locais previamente determinados pela 
Contratante, deixando estes locais em perfeitas condições de utilização 
segundo a natureza dos serviços; 

b) Dispor de todo o maquinário, equipamentos, ferramentas, utensílios 
necessários inclusive veículos que forem necessários para a execução dos 
serviços, em especial aqueles constantes nas declarações apresentadas no 
procedimento licitatório; 

c) Utilizar-se de mão de obra e materiais de boa qualidade, conforme Projeto 
Básico, com profissionais altamente qualificados, responsabilizando-se por 
quaisquer danos de natureza dolosa ou culposa que estes venham causar 
à Contratante ou terceiros, bem como se responsabilizando objetivamente 
pela qualidade do material e da mão de obra; 

d) Submeter, quando requisitado pela contratante, os materiais utilizados na 
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execução da obra à prévia aprovação, arcando inclusive com os testes de 
1 

qualidade quando necessário, responsabilizando-se pela troca dos mesmos 
em um prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas até a aprovação final; 

e) Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e 
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos 
de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

f) Desenvolver seu trabalho sob a orientação do CONTRATANTE, acatando 
as decisões da Fiscalização, bem como dos profissionais que respondem 
pela Secretaria Municipal responsável ; 

g) Cumprir com todas as exigências técnicas ambientais solicitadas pela 
legislação municipal, estadual e federal , assegurando que o projeto de 
execução obedeça a todos os requisitos dispostos nas normas de meio 
ambiente, com intento de eliminar ou reduzir os eventuais impactos 
ambientais, decorrentes da execução; 

h) Manter os Profissionais e a Qualificação técnica durante toda a vigência do 
Contrato, sendo que, em caso de substituição de Responsável Técnico , a 
Contratada deverá enviar comunicado à Contratante de forma prévia e 
justificadamente, sob pena de não aceitação e aplicação de penalidades; 

i) Reparar, corrigir, remover, reconstruir e substituir, às ·suas exclusivas 
expensas e responsabilidade, no todo ou em parte, o objeto contratado, se 
forem verificados vícios, defeitos ou incorreções, resultan\es da execução 
dos mesmos ou resultantes da qualidade dos materiais empregados, no 
prazo máximo de até 5 (cinco) dias contados a partir do recebimento da 
notificação da CONTRATANTE; 

j) Quando houver a necessidade de refazer ou reconstruir parte dos serviços 
executados com erros ou imperfeições, a CONTRATADA deverá solucionar 
o problema dentro de um prazo máximo de até 5 (cinco) dias contados a 
partir do recebimento da comunicação da CONTRATANTE; 

k) Se necessário ou solicitado pela Administração, custear ensaios, testes e 
demais provas exigidos por normas técnicas oficiais para a boa execução 
do objeto de que trata a presente licitação; 

1) Assumir integral e exclusivamente todas as responsabilidades no que se 
refere às obrigações fiscais, comerciais e trabalhistas e previdenciária, bem 
como as que dizem respeito às normas de segurança do trabalho prevista 
na legislação específica, bem como os demais encargos que porventura 
venham a incidir sobre o objeto do contrato, nos termos do § 1 º, do Artigo 
71, da Lei Nº 8.666/93, com alterações subseqüentes; 

m) Providenciar, antes do início dos trabalhos e durante a execução dos 
mesmos, o fornecimento dos documentos exigidos na Cláusula Sexta do 
presente Contrato; 

n) Durante a execução do objeto contratado e até o seu recebimento 
definitivo, assumir a CONTRATADA integral responsabilidade pelos danos 
que causar a CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou por seus sucessores 
e representantes na execução dos serviços, isentando o CONTRATANTE 
de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos 
mesmos; 

o) Repor no prazo máximo de 5 (cinco) dias todo e qualquer bem da 
Administração e/ou de terceiros que vier a ser danificado ou extraviado, em 

Rua Jacarandá, 300- Nações- Fazenda Rio Grande/PR- CEP 83820-000- Fone/Fax (41) 3627-8500 7 

7 



Prefeitura Municipal de Fazenda Rio Grande 
Coordenação de Contratos 

Concorrência Pública n º 006/2022 

razão da execução do objeto da presente licitação; 
p) Comparecer, sempre que o CONTRATANTE solicitar, às suas repartições 

ou em outro local indicado, para examinar e prestar esclarecimento sobre 
problemas relacionados com o objeto do Contrato; 

q) Atender no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas as requisições de 
correções feitas pela Contratante; 

r) Atender a todas as solicitações de natureza técnica do CONTRATANTE 
relacionadas com o objeto do contrato; 

s) Resguardar o CONTRATANTE contra perdas e danos de qualquer 
natureza provenientes de serviços executados por força do Contrato; 

t) Manter o CONTRATANTE informado, de acordo com a conveniência deste, 
de todos os pormenores dos serviços; 

u) Responsabilizar-se pelos serviços de controle de qualidade dos serviços 
executados; 

v) Se a CONTRATADA recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar 
as falhas, vícios, defeitos ou imperfeições apontadas, poderá o 
CONTRATANTE efetuar os reparos e substituições necessárias, seja por 
meios próprios ou de terceiros, transformando-se os custos decorrentes, 
independentemente do seu montante, em dívida líquida e certa da 
CONTRATADA; 

w) A CONTRATADA responderá diretamente por todas e quaisquer perdas e 
danos causados em bens ou pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, 
decorrentes de omissões e atos praticados por seus funcionários e 
prepostos, fornecedores e subcontratadas, bem como originados de 
infrações ou inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e 
posturas oficiais em vigor, devendo indenizar o CONTRATANTE por 
quaisquer pagamentos que seja obrigado a fazer a esse títu lo, incluindo 
multas, correções monetárias e acréscimos de mora; 

x) Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis, posturas federais, 
estaduais e municipais pertinentes e vigentes, sendo a única responsável 
por prejuízos decorrentes das infrações a que der causa; 

y) Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de qualificação e habilitação; 

z) Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais que venham por 
ventura incidir sobre o respectivo contrato, bem como os encargos sociais, 
trabalhistas e previdenciários. 

aa)A contratada reconhece expressamente os direitos do Contratante em caso 
de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei 8666/93. 

bb) Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração, 
como a carga horária de 44 (quarenta e quatro) horas semanais. 

cc)Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e 
morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, 
trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, ao 
Distrito Federal ou a terceiros; 

dd) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos 
serviços a serem executados, de conformidade com as normas e 
determinações em vigor e oferecer treinamento adequado inerente ao 
cargo. 
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ee)Apresentar à Contratante, quando do início das atividades, e sempre que 
houver alocação de novo empregado na execução do contrato, relação 
nominal constando nome, endereço residencial e telefone dos empregados 
colocados à disposição da Administração, bem como as respectivas 
Carteiras de Trabalho e Previdência Social - CTPS, devidamente 
preenchidas e assinadas, para fins de conferência; 

ff) Substituir imediatamente, em caso de eventual ausência, tais como, faltas, 
férias e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo 
identificar previamente o respectivo substituto à comissão gestora do 
Contrato; 

gg) Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da 
obrigação constante do item anterior 

hh) Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na 
execução contratual mediante depósito bancário na conta do trabalhador, 
de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da 
Administração; 

ii) Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e 
distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas 
instalações do órgão, a critério da Administração; 

jj) Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno 
preste seus serviços no turno imediatamente subsequente; 

kk)Não permitir que seus empregados realizem horas extraordinárias fora da 
jornada normal de trabalho, em finais de semana ou em dias feriados, 
exceto quando devidamente determinado pela autoridade do órgão para o 
qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação 
trabalhista; 

11) Atender de imediato às solicitações da Contratante quanto à substituição 
dos empregados alocados, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme 
descrito no Projeto Básico; 

mm) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem 
desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas 
pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Administração toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

nn) Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no 
decorrer da prestação dos serviços; 

oo) Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela Contratante, os 
comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e 
benefícios dos empregados colocados à disposição da Contratante; 

pp) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; 
nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

qq) Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, 
conforme disposto no Projeto Básico; 

rr) Não repassar quaisquer custos de uniformes e equipamentos a seus 
empregados; 
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ss)Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

tt) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, 
as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a 
que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Projeto Básico ou 
na minuta de contrato; 

uu) É vedada a formação de consórcio, uma vez que o objeto não apresenta 
uma complexidade ou vulto que justifique essa forma de participação. 

vv)Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento ao objeto dá licitação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados nos incisos do § 1 ° do art. 57 da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993. 

ww) Os salários a serem praticados pela contratada com seus colaboradores 
deverão ser no mínimo o piso salarial de categoria, determinado em acordo 
coletivo, através do sindicato competente. 

Parágrafo Segundo: São responsabilidades da Contratante: 

a) Fornecer informações e garantir acesso à CONTRATADA a toda 
documentação técnica necessária para a execução do objeto do 
presente Contrato; 

b) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do 
Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Projeto Básico; 

e) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições 
estabelecidas no instrumento convocatório e minuta do contrato; 

d) Emitir Ordem de Serviços e Autorizações específicas para a atuação da 
CONTRATADA; 

e) Disponibilizar, com necessária antecedência o local onde serão 
realizados os serviços, com adequações de locais próximos para 
armazenamento de todo o material utilizado pela contratada; 

f) Comunicar, por escrito, imediatamente à Contratada as irregularidades 
no desenvolvimento da obra; 

g) No ato do recebimento da comunicação supracitada, a Contratada 
deverá emitir o comprovante de recebimento por meio de assinatura do 
preposto da obra, sob pena de descumprimento contratual; 

h) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
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i) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 

proposta 
j) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais 

imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a 
sua correção; 

k) Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, 
exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente 
justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado 
e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

1) Pagar à Contratada o valor resultante dos serviços efetivamente 
prestados, na forma do contrato; 

m) Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, 

tais como: 
n) Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, 

devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela 

indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 

direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

o) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 

contratadas; 
p) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da 

Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas 

daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 

específica para a qual o trabalhador foi contratado. 
q) Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores 

eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, 

especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

Cláusula Décima- CONTRATADA não poderá ceder o presente contrato, no todo ou 
em parte, a nenhuma pessoa física ou jurídica, bem como não será admitido a 
subcontratação total das obras objeto do contrato. Somente será admitida 
subcontratação parcial mediante prévia e expressa autorização da Secretaria 
Municipal de Educação, com lavratura de termo Aditivo e fornecimento da mesma 
garantia prevista Cláusula oitava deste Contrato. 

Parágrafo Primeiro: A autorização do CONTRATANTE para a CONTRATADA 
subcontratar parcialmente as obras, objeto do contrato, não reduz nem elimina as 
responsabilidades e obrigações da CONTRATADA frente à CONTRATANTE em 
decorrência do Contrato, nem importará no estabelecimento de qualquer vínculo entre 
o CONTRATANTE e o(s) subcontratado(s). 

Parágrafo Segundo: Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do 
objeto, fica a subcontratada obrigada a apresentar previamente à autorização, os 
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documentos comprobatórios de idoneidade, exigidos da Contratada, na fase de 
habilitação. 

Cláusula Décima Primeira - Qualquer modificação que se faça necessária durante o 
andamento das obras, seja nos projetos, detalhes ou especificações, somente poderá 
ser feita a critério do CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de 
Planejamento Urbano, que autorizará por escrito, ficando obrigada a CONTRATADA a 
aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários nas obras para melhor adequação técnica, obedecidos os limites 
legais estabelecidos no Artigo 65, da Lei 8.666/93, com alterações posteriores. 

Parágrafo Primeiro: Caso venha a ser necessária na obra contratada a realização de 
serviços adicionais não previstos originalmente, o custo dos mesmos será definido 
com base nos preços unitários constantes da Tabela de Preços Unitários vigente, ou, 
se for o caso, o custo praticado no mercado desde que aprovado pela Secretaria, 
observadas as condições da proposta da CONTRATADA, formalizando o respectivo 
aditamento ao Contrato Primitivo, considerando os valores de desconto da Planilha de 
Custo da Proposta da licitante vencedora; 

Parágrafo Segundo: 'No caso de acréscimos de serviços, a Ordem de Serviço 
correspondente somente será expedida após a formalização do respectivo aditamento 
ao contrato primitivo, obedecidas às formalidades legais. 

Cláusula Décima Segund~. - A fiscalização bem como a verificação do atendimento 
às especificações do Projeto Básico ficará a cargo do Engenheiro Civil Hideki 
Yanagita, CREA- PR 123471/D. 

Parágrafo Primeiro: A existência e a atuação da fiscalização, através de servidores 
previamente designados, em nada restringem a responsabilidade, única, integral e 
exclusiva da(s) licitante(s) . vencedora(s), no que concerne a execução do objeto 
contratado. 

Parágrafo Segundo: O fiscal citado nesta cláusula responderá tecnicamente pelo 
Município e terá total direito e responsabilidade para supervisionar, paralisar, receber 
provisoriamente, aprovar ou desaprovar toda e qualquer conduta e/ou parcela da obra 
em questão. 

Parágrafo Terceiro: A fiscalização de gestão do Contrato da servidora Eliane Freitag 
dos Santos, matrícula 3558325. 

Parágrafo Quarto: A CONTRATADA deverá permitir que funcionários, engenheiros, 
especialistas e demais profissionais enviados pelo CONTRATANTE, a qualquer 
tempo, inspecionem a execução das obras, examinem os registros e documentos que 
considerem necessários conferir, bem como que verifiquem se estão disponíveis no 
canteiro das obras: os veículos, máquinas e equipamentos, indicados na relação e no 
cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos fornecidos pela 
CONTRATADA. No desempenho destas tarefas, deverão os técnicos do 
CONTRATANTE contar com a total colaboração da CONTRATADA. 
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Parágrafo Quinto: A CONTRATADA deve manter no canteiro de obras o "Diário de 

Ocorrências" o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado pelo encarregado 

da CONTRATADA e pela fiscalização. 

Parágrafo Sexto: Quando for o caso e a critério da fiscalização da Contratante, para 

início de uma nova etapa da obra, a etapa anterior deverá ser submetida à aprovação 

de laboratório e/ou topografia indicada pela Secretaria Municipal de Educação, tendo 

em vista a necessidade de verificação, por uma terceira empresa especializada, que a 

parcela da obra concluída tem suporte técnico para receber a seqüência da obra, 

sendo responsabilidade da Contratada arcar com todos os ônus e custos decorrentes 

de tal verificação. 

Parágrafo Sétimo: A CONTRATADA é obrigada, se for o caso, a efetuar e entregar 

no prazo requisitado pela fiscalização o resultado de testes, ensaios e laudos que se 

fizerem necessários nas obras. As despesas decorrentes são de inteira 

responsabilidade da CONTRATADA. 

Parágrafo Oitavo: O CONTRATANTE e a CONTRATADA, de um a outro, podem 

solicitar reuniões de gerenciamento das obras e do contrato. Quando isso vier a 

ocorrer, a fiscalização do CONTRATANTE elaborará ata dos assuntos tratados nas 

reuniões de gerenciamento e distribuirá cópias da mesma aos participantes da 

reunião. A responsabilidade das partes na tomada de providencias deve ser decidida e 

informada por escrito. 

Parágrafo Nono: Toda comunicação entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA 

deve ser formalizada por escrito. Quando se tratar de "notificação", a mesma somente 

tornar-se-á efetiva após o recebimento da mesma por parte da CONTRATADA. 

Parágrafo Décimo: A ação ou omissão da fiscalização do CONTRATANTE não 

eximirá a CONTRATADA de sua total e exclusiva responsabilidade quanto à perfeição 

da obra, ao cumprimento dos prazos e quaisquer outras obrigações contratuais ou 

legais, responsabilizando-se a CONTRATADA, inclusive, perante terceiros, por 

qualquer irregularidade, isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer co-

responsabilidade. 

Parágrafo Décimo Primeiro: A CONTRATADA deverá facilitar, por todos os meios ao 

seu alcance, a ampla ação da FISCALIZAÇÃO, permitindo o acesso aos serviços e 

obras em execução, bem como atendendo prontamente às solicitações que lhe forem 

efetuadas. 

Parágrafo Décimo Segundo: A FISCALIZAÇÃO realizará, dentre outras, as seguintes 

atividades: 

a. Manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação pertinente 

aos trabalhos, incluindo o contrato, Caderno . de Encargos, orçamentos, 

cronogramas, caderneta de ocorrências, correspondência, relatórios diários, 
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certificados de ensaios e testes de materiais e serviços, protótipos e catálogos 
de materiais e equipamentos aplicados nos serviços e obras; 

b. Analisar e aprovar o projeto das instalações provisórias e canteiro de serviço 
apresentados pela CONTRATADA no início dos trabalhos; 

c. Analisar e aprovar o plano de execução e o cronograma detalhado dos serviços 
e obras a serem apresentados pela CONTRATADA no início dos trabalhos; 

d. Promover reuniões periódicas no canteiro de serviço para análise e discussão 
sobre o andamento dos serviços e obras, esclarecimentos e providências 
necessárias ao cumprimento do contrato; 

e. Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente 
constatadas nos desenhos, memoriais, especificações e demais elementos de 
projeto, bem como fornecer informações e instruções necessárias ao 
desenvolvimento dos trabalhos; 

f. Solucionar as dúvidas e questões pertinentes à prioridade ou seqüência dos 
serviços e obras em execução, bem como às interferências e interfaces dos 
trabalhos da CONTRATADA com as atividades de outras empresas ou 
profissionais eventualmente contratados pelo CONTRATANTE; 

g. Promover a presença dos Autores dos projetos no canteiro de serviço, sempre 
que for necessária a verificação da exata correspondência entre as condições 
reais de execução e os parâmetros, definições e conceitos de projeto; 

h. Paralisar e/ou solicitar que sejam refeitos quaisquer serviços que não sejam 
executados em conformidade com projeto, norma técnica ou qualquer 
disposição oficial aplicável ao objeto do contrato; 

i. Solicitar a substituição de materiais e equipamentos que sejam considerados 
defeituosos, inadequados ou inaplicáveis aos serviços e obras; 

j. Solicitar a realização de testes, exames, ensaios e quaisquer provas 
necessárias ao controle de qualidade dos serviços e obras objeto do contrato, 
os quais deverão ser realizados às expensas da contratada. 

k. Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços e 
obras, aprovando os eventuais ajustes que ocorrerem durante o 
desenvolvimento dos trabalhos; 

1. Solicitar a substituição de qualquer funcionário da CONTRATADA que 
embarace ou dificulte a ação da FISCALIZAÇÃO ou cuja presença no local dos 
serviços e obras seja considerada prejudicial ao andamento dos trabalhos; 

Parágrafo Décimo Terceiro: Qualquer auxílio prestado pela FISCALIZAÇÃO na 
interpretação dos desenhos, memoriais, especificações e demais elementos de 
projeto, bem como na condução dos trabalhos, não poderá ser invocado para 
eximir a CONTRATADA da responsabilidade pela execução dos serviços e 
obras. 

Parágrafo Décimo Quarto: A comunicação entre a FISCALIZAÇÃO e a 
CONTRATADA será realizada através de correspondência oficial e anotações ou 
registros na Caderneta de Ocorrências. 

Parágrafo Décimo Quinto: As reuniões realizadas no local dos serviços e obras 
serão documentadas por Atas de Reunião, elaboradas pela FISCALIZAÇÃO e que 
conterão, no mínimo, os seguintes elementos: data, nome e assinatura dos 
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participantes, assuntos tratados, decisões e responsáveis pelas providências a serem 

tomadas. 

Cláusula Décima Terceira - Obriga-se a CONTRATADA, para o bom andamento das 

obras colocar a disposição dos mesmos, veículos, máquinas e equipamentos 

adequados e necessários em quantidade e qualidade à execução do objeto do 

Contrato. 

Parágrafo Primeiro: Ao CONTRATANTE reserva-se o direito de proibir a utilização de 

qualquer veículo, máquina ou equipamento que não esteja em perfeitas condições de 

uso ou que julgar impróprio para a execução do objeto do contrato. 

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA, uma vez iriiçiados os serviços, somente 

poderá retirar equipamentos e pessoal necessário -~: execução dos mesmos e, 

mediante prévia solicitação e expressa aprovação do CONTRATANTE. 

Parágrafo Terceiro: · A CONTRATADA deverá providenciar, obrigatoriamente, a 

afixação de adesivo ou placa em todos os equipamentos/veícu los destinados à 

execução do objeto do Contrato, conforme modelo a ser fornecido pela Secretaria 

Municipal de Educação ou pelo fiscal da obra, sendo vedada a utilização de tais 

equipamentos/veículos com tal identificação em outras obras e/ou serviços que não 

correspondam ao objeto do presente Contrato. 

Parágrafo Quarto: É vedada à CONTRATADA a utilização de placas de sinalização 

padrão da P.M de Fazenda Rio Grande, bem como de equipamentos ou veículos com 

a indicação de "A SERVIÇOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO 

GRANDE", em serviços não contratados pelo CONTRATANTE. No caso de ser 

constatado pelo CONTRATANTE o não atendimento a este item, ficará a 

CONTRATADA sujeita à aplicação de multa correspondente a 1% (um por cento) do 

valor global da etapa prevista no mês, nos casos de incidência e reincidência. 

Cláusula Décima Quinta - A CONTRATADA é responsável pela solidez do objeto do 

contrato, nos termos do Artigo 618 do Código Civil Brasileiro e demais legislação 

aplicável. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA responsabiliza-se pelo bom andamento dos 

serviços, bem como pela execução dos mesmos dentro da boa técnica e 

rigorosamente de acordo com os projetos, especificações e memoriais respectivos. 

Parágrafo Segundo: O CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização poderá 

impugnar ou interditar no todo ou em parte qualquer serviço, quando os mesmos 

contrariarem a boa técnica ou quando estiverem em desacordo com os projetos e/ou 

especificações técnicas e/ou memoriais respectivos. 

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos 

causados ao CONTRATANTE ou terceiros, pessoa física ou jurídica, durante a 

execução das obras contratadas, inclusive, quanto a acidentes, mortes, perdas ou 
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destruições parc1a1s ou totais , indenizações, entre outros, isentando o 
CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possam surgir em decorrência. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666/93). 
Cláusula Décima Sexta - A aplicação das sanções de natureza pecuniária e 
restritivas de direitos, a que se referem os artigos 86 e seguintes da Lei 8666/93, com 
as alterações dela decorrentes, obedecerá às normas estabelecidas neste edital. 

Parágrafo Primeiro: A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, bem 
como, a execução irregular ou com atraso injustificado, tem como conseqüência a 
aplicação combinada das penalidades de natureza pecuniária e restritiva de direitos, 
previstas em lei. 

Parágrafo Segundo: As sanções deverão ser aplicadas de forma gradativa, 
obedecidos aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade e mediante regular 
processo administrativo, garantida a prévia defesa e o devido processo legal. 

Parágrafo Terceiro: Configurado o descumprimento de obrigação contratual, a 
contratada será notificada da infração e da penalidade correspondente para, no prazo 
de cinco dias úteis, apresentar defesa. 

Parágrafo Quarto: Recebida a defesa, a Autoridade competente deverá se 
manifestar, motivadamente, sobre o acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, 
concluindo pela imposição ou não de penalidade. 

Parágrafo Quinto: Da decisão caberá recurso no prazo de cinco dias úteis, contados 
da intimação, ressalvada a sanção prevista no "Parágrafo Sexto, letra "a" , de cuja 
decisão cabe pedido de reconsideração, no prazo de 1 O (dez) dias úteis, a contar da 
intimação do ato. 

Parágrafo Sexto: Garantida a prévia defesa, a inexecução total ou parcial do contrato , 
assim como a execução irregular ou com atraso injustificado, sujeitará a Contratada à 
aplicação das seguintes sanções: 

a) Advertência; 
b) Multa. 
e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração Municipal por prazo não superior a dois anos. 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admin istração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação. 

Parágrafo Sétimo: A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a 
adoção das necessárias medidas corretivas, sempre que o contratado descumprir 
qualquer das obrigações assumidas ou desatender a determinações da autoridade 
competente incumbida para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato. 

Parágrafo Oitavo: A pena pecun~ ria de multa , própria para a punição de atrasos 
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injustificados ou para o descumprimento parcial ou total do contrato, pode ser aplicada 

cumulativamente com as sanções restritivas de direitos, previstas nas alíneas "c" e "d" 

do Parágrafo Sexto da Cláusula Décima Sexta, nos casos de inexecução total ou 

parcial do contrato, execução irregular ou com atraso injustificado. 

Parágrafo Nono: A pena de suspensão temporária do direito de licitar e impedimento 

de contratar com a Administração Municipal destinam-se a punir a reincidência em 

faltas já apenadas com advertência ou as faltas contratuais consideradas mais 

gravosas, as quais, inclusive, podem ensejar a rescisão contratual, quando vigente o 

ajuste. 

Parágrafo Décimo: Na fixação do prazo de suspensão dos direitos do contratado, que 

não poderá exercer a dois anos, deverão ser considerados o grau de 

comprometimento do interesse público e o prejuízo pecuniário decorrente das 

irregularidades constatadas, sendo respeitados os princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade. 

Parágrafo Décimo Primeiro: A pena de suspensão dos direitos impede o contratado 

de participar de Licitação, bem como de contratar com os Órgãos da Administração 

Municipal, durante o prazo fixado. 

Parágrafo Décimo Segundo: A declaração de inidoneidade, sanção de máxima 

intensidade destina-se a punir faltas gravíssimas, de natureza dolosa, das quais 

decorra prejuízo ao interesse público, de difícil ou impossível reversão. 

Parágrafo Décimo Terceiro: A declaração de inidoneidade é de competência 

exclusiva do Prefeito Municipal, facultada a defesa prévia no respectivo processo, no 

prazo de dez dias, contados da intimação. 

Parágrafo Décimo Quarto: Decorridos dois anos da declaração de inidoneidade, o 

interessado poderá requerer a sua reabilitação, cujo deferimento estará condicionado 

ao ressarcimento dos prejuízos ao interesse público resultantes da sua ação faltosa. 

Parágrafo Décimo Quinto: No caso de descumprimento total ou parcial do objeto da 

presente Concorrência, a Administração do Município de Fazenda Rio Grande poderá, 

observados todos os dispostos neste item e garantido o contraditório e a prévia 

defesa, aplicar a contratada as seguintes sanções: 

a) Pelo atraso no início das obras, será aplicada multa de mora de 1 % (um por 

cento) do valor integral do contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) 

dias, findo os quais, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal), o 

contrato poderá ser rescindido, caso em que, além da presente multa 

moratória, será aplicada multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor 

de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e 

danos, e de eventuais sanções previstas na Cláusula Décima Sexta, Parágrafo 

Sexto, alíneas "c" e "d"; 
b) Pela recusa em iniciar a obra, ou em cumprir o contrato, ou cláusulas 

contratuais específicas, ou em cumprir determinações do fiscal do contrato ou 
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do Município, ou apresentar documentos solicitados no prazo solicitado, multa 
de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando da primeira 
ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da 
segunda ou subseqüente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e 
danos. Caracteriza-se a recusa em iniciar os serviços quando, após 
devidamente notificada do decurso do prazo para início da realização das 
obras condições da aquisição dos imóveis objeto da alienação, a contratada 
manifesta-se expressamente pela impossibilidade de iniciar imediatamente os trabalhos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na 
presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) 
ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a 
contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% 
(dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de 
eventuais sanções previstas na Cláusula Décima Sexta,, Parágrafo Sexto, 
alíneas "c" e "d"; 

e) Pelo descumprimento ou inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou 
de determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou pela não 
apresentação documentos solicitados nos prazos solicitados, ou ainda, pelo 
descumprimento de condições do presente Edital, ou da Lei 8.666/93, multa 
de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando da primeira 
ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da 
segunda ou subseqüente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e 
danos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na 
presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) 
ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a 
contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% 
(dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de 
eventuais sanções previstas na Cláusula Décima Sexta, Parágrafo Sexto, 
alíneas "c" e "d"; 

d) Pelo descumprimento de qualquer especificação da obra prevista no Projeto Básico, verificada quando da medição mensal ou da fiscalização de rotina, 
seja por alteração, acréscimo, supressão ou qualidade do material, multa de 
0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, quando da primeira 
ocorrência, e de 1 % (um por cento) do valor integral do contrato, quando da 
segunda ou subseqüente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e 
danos e da obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo 
com o Projeto Básico. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas 
previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente 
(Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, 
incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor 
de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e 
danos, e de eventuais sanções previstas na Cláusula Décima Sexta,, 
Parágrafo Sexto, alíneas "c" e "d"; 

e) Em sendo verificada uma das condutas previstas na aliena "d" anterior e, com 
base na mesma, aplicada a penalidade prevista, em não realizada a obrigação 
de desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo com o Projeto Básico 
e/ou especificações, no prazo máximo de 20 (vinte) dias da aplicação da 
penalidade da alínea "d" anterior, incorrerá a contratada em multa de 5% 
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(cinco por cento) do valor integral do contrato, sem prejuízo de eventuais 
perdas e danos. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, 
a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso 
em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa 
sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor 
do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções 
previstas na Cláusula Décima Sexta,, Parágrafo Sexto, alíneas "c" e "d"; 

f) Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento do cronograma 
físico-financeiro importará em multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral 
do contrato, por verificação observada, sem prejuízo de eventuais perdas e 
danos. O atraso, noticiado pelo fiscal da obra, caracteriza-se como 
injustificado quando, notificada a empresa contratada, a justificativa 
apresentada pela mesma, a critério da administração pública, não é aceita, ou 
quando a empresa contratada não apresenta justificativa no prazo consignado 
na notificação para tanto. A realização, ainda que uma única vez, de tal 
conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar 
rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em 
multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) 
do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais 
sanções previstas na Cláusula Décima Sexta, Parágrafo Sexto, alíneas "c" e 
"d"; 

g) Uma vez aplicada a penalidade pelo atraso, em consonância com o disposto 
na alínea "f' anterior, em persistindo o atraso, motivador da aplicação da 
penalidade, no cronograma físico-financeiro, noticiado pelo fiscal da obra e 
observado pelo mesmo quando da realização da próxima medição mensal, ou 
pelas demais, incorrerá a contratada em multa de 2% (dois por cento) do valor 
integral contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, 
ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade 
competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa 
já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da 
rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo 
das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na Cláusula Décima 
Sexta, Parágrafo Sexto, alíneas "c" e "d"; 

h) Observado o atraso no cumprimento do cronograma físico-financeiro quando 
da medição mensal da obra, independentemente da aplicação de penalidade, 
e em sendo notificada a contratada a apresentar, no prazo consignado na 
notificação (de cinco dias corridos ou mais) novo cronograma físico-financeiro 
que demonstre a finalização da obra dentro do prazo contratualmente previsto, 
em a contratada não apresentando o novo cronograma físico-financeiro no 
prazo, ou em o apresentando de forma não satisfatória a critério da 
administração pública do município, incorrerá a contratada em multa de 2% 
(dois por cento) do valor integral contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e 
danos e das demais sanções. A realização, ainda que uma única vez, de tal 
conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar 
rescisão, caso em que, além das multas já aplicadas, incorrerá a contratada 
em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por 
cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais 
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sanções previstas na Cláusula Décima Sexta, Parágrafo Sexto, alíneas ."c" e 
"d"; 

i) Observado o atraso no cumprimento do cronograma físico-financeiro quando 
da medição mensal da obra, independentemente da aplicação de penalidade, 
e em sendo notificada a contratada a apresentar, no prazo consignado na 
notificação (de cinco dias corridos ou mais) novo cronograma físico-financeiro 
para demonstrar a finalização da obra dentro do prazo contratualmente 
previsto, em a contratada, após tal apresentação, não realizando o rigoroso 
cumprimento do novo cronograma físico-financeiro no prazo, incorrerá a 
contratada em multa de 4% (quatro por cento) do valor integral contrato, por 
descumprimento verificado, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e das 
demais sanções. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, 
a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso 
em que, além das multas já aplicadas, incorrerá a contratada em multa 
sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor 
do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções 
previstas na Cláusula Décima Sexta, Parágrafo Sexto, alíneas "c" e "d"; 

j) Em não apresentando a contratada qualquer um dos documentos necessários 
para a realização do pagamento, no prazo necessário, ou a apresentação de 
documento incompleto, insatisfatório ou irregular, incorrerá a contratada em 
multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, por verificação 
observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Após a notificação da 
contratada, nos termos do disposto na presente alínea, para a apresentação 
dos documentos, a mesma terá o prazo de 07 (sete) dias corridos para 
apresentá-los, findos os quais, incorrerá a contratada em multa de 0,5% (meio 
por cento) do valor integral do contrato por semana de atraso. A realização, 
ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade 
competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa 
já aplicada, incorrerá a contratada · em multa sancionatória decorrente da 
rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo 
das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na Cláusula Décima 
Sexta, Parágrafo Sexto, alíneas "c" e "d"; 

k) Quando da realização da última medição, o pagamento relativo à mesma 
somente será realizado após a apresentação da certidão negativa de débitos 
da obra, documento que a contratada deverá apresentar, impreterivelmente, 
no prazo máximo de 90 (noventa) dias da última medição. A não apresentação 
da certidão negativa de débitos da obra, no prazo máximo de 90 (noventa) 
dias da última medição, ensejará aplicação de multa de 5% (cinco por cento) 
do valor integral do contrato, sem prejuízo de perdas e danos. Neste caso, em 
não apresentando, a contratada, o referido documento no prazo de 90 
(noventa) dias contados da aplicação da multa, incorrerá a contratada em 
nova multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, sem prejuízo 
de perdas e danos. A realização de tal conduta, pode, a critério da autoridade 
competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além das 
multas já aplicadas, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente 
da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem 
prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na Cláusula 
Décima Sexta, Parágrafo Sexto, alíneas "c" e "d"; 
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Parágrafo Décimo Sexto: Poderá, ainda, de acordo com a natureza da falta, ser 

cominada à contratada pena de suspensão temporária de participar em licitação e 

impedimento de contratar com o Município de Fazenda Rio Grande por prazo de até 

01 (um) ano; ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou 

até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração 

pelos prejuízos resultantes, decorrido o prazo da sanção aplicada. 

Parágrafo Décimo Sétimo: A aplicação das sanções previstas nesta licitação não 

exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, 

inclusive responsabilização da contratada por eventuais perdas e danos causados à 

Administração. 

Parágrafo Décimo Oitavo: A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 1 O (dez) 

dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo 

Município de Fazenda Rio Grande. 

Parágrafo Décimo Nono: O valor da multa poderá ser descontado do Recibo ou 

crédito existente junto ao Município de Fazenda Rio Grande, em favor da contratada, 

sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, o débito, se não 

adimplido, será inscrito em dívida ativa e executado na forma da lei. 

Parágrafo Vigésimo: As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, 

motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato do Prefeito Municipal, 

devidamente justificado. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA 

ADMINISTRAÇÃO (Art. 551 VIII e IX, Lei 8.666/93). 
Cláusula Décima Sétima - O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o 

presente contrato unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da 

Lei nº. 8.666 de 21.06.93, garantido o contraditório e a prévia defesa. 

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por 

acordo entre as partes, na forma do art. 79, li da Lei nº. 8.666/93, ou judicial, nos 

termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA (Art. 55 1 XI, Lei 

8.666/93) 
Cláusula Décima Oitava- O presente contrato está vinculado à CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA Nº. 006/2022. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55 1 XII. Lei 8.666/93) 
Cláusula Décima Nona - O presente contrato rege-se pelas disposições expressas 

na Lei nº. 8.666 de 21 /06/93, suas alterações, e pelos preceitos de Direito Público, 

aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 

disposições de Direito Privado. 
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Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas 
alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA (Art. 55 XIII, Lei 8.666/93) 
Cláusula Vigésima- O contratado é obrigado a manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

DO FORO (Art. 55, § 2°, Lei 8.666/93). 
Cláusula Vigésima Primeira - As partes elegem o Foro de Fazenda Rio Grande, 
para dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou 
convencionado. 

P/ Contratante: 
Fazenda Rio Grande, 01 de dezembro de 2022. 

Assinado de forma digital por 
MARCO ANTONIO MARCO ANTONIO 

MARCONDES MARCONDES SILVA:04318688917 
SILVA:04318688917 Dados:2022.12.01 15'49:35 

·03'00' 

Marco Antonio Marcondes Silva 
Prefeito Municipal 

BRUNO MARTINS Assinado de forma digital 
DOS por BRUNO MARTINS DOS g 

Documento assinado digitalmente 

b DEBORA LEMOS 
Data: 01/ 12/ ZOU 15:36:30-0300 
Verifique em https://verificador.iti .br SANTOS:07812586 ~

5i1
6936 

936 10:33:53 -03'00' 

Bruno Martins dos Santos 
Secretário Municipal de Planejamento 

Urbano 

P/ Contratado: 
FLAVIO 
GONCALVES 

Débora Lemos 
Procuradora-Geral do Município 

OAB/PR: 42.955 

Assinado de forma digital 
por FLAVIO GONCALVES 
BOSKOVITZ:46233660149 

BOSKOVITZ:4623 Dados:2022.12.01 
3660149 08:29:46 -03'00' 

Flávio Gonçalves Boskovitz 
GEODADOS GEOPROCESSAMENTO E SERVIÇOS AÉREOS ESPECIALIZADOS 

LTDA 

Duas testemunhas com nome legível e CPF:gmlb 
Documento assinado digitalmente 

CAROL IUNG 
Oata: 02/ 12/ 2022 08:34:05-0300 
Ver ifique em https://verificador.iti.br 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 006/2022 
Processo Administrativo nº. 163/2022 

Protocolo nº 36739/2022 

ANEXO I DO CONTRA TO - TERMO DE INTEGRIDADE E ÉTICA 

À Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura do Município de Fazenda Rio 
Grande. 

Prezados Senhores, 

Eu, Flávio Gonçalves Boskovitz, representante legal da empresa/organização 
GEODADOS GEOPROCESSAMENTO E SERVIÇOS AÉREOS ESPECIALIZADOS 
LTDA, regularmente inscrita no CNPJ sob o nº 03.338.574/0001-62, declaro, para os 
devidos fins, que a empresa/organização ora qualificada não pratica e nem permite 
que pratiquem, sob sua esfera de atuação, atos contrários às leis, normas, regras e 
regulamentos vigentes no ordenamento jurídico brasileiro, que importem lesão à 
Administração Pública Nacional ou Estrangeira, nos termos do art. 5° da Lei nº 12.846 
de 1 ° de agosto de 2013 - Lei Anticorrupção. Outrossim, declaro que a empresa envida 
os melhores esforços para prevenir, mitigar e erradicar condutas inadequadas da sua 
atuação, pautando suas atividades nas melhores práticas do mercado, no que se 
refere ao combate de desvios éticos e de integridade. Reconheço que o que 
subscrevo é verdade, sob as penas da lei. 

FLAVIO 
GONCALVES 
BOSKOVITZ:4623 
3660149 

Assinado de forma digital 
por FLAVIO GONCALVES 
BOSKOVITZ:46233660149 
Dados: 2022.12.01 
08:30:03 -03'00' 

Flávio Gonçalves Boskovitz 
GEODADOS GEOPROCESSAMENTO E SERVIÇOS AÉREOS ESPECIALIZADOS 

LTDA 
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APÓLICE APÓLICE Nº: 0306920229907750796658000 

DE SEGURO GARANTIA RAMO: 0775 - SEGURO GARANTIA - SETOR PUBLICO 

PROPOSTA: 1.816.356 

Vigência do seguro a partir das 00h do dia 01/12/2022 até 24hs do dia 01/12/2023. 

NOME: 

ENDEREÇO: 

CEP: 

MUNICIPIO DE FAZENDA RIO GRANDE 

R JACARANDA 300 - EUCALIPTOS 

83.820-001 CIDADE: 

DADOS DO SEGURADO 
CPF OU CNPJ: 95.422.986/0001 -02 

FAZENDA RIO GRANDE UF: PR 

DADOS DO TOMADOR 

NOME: 
ENDEREÇO: 

GEODADOS GEOPROCESSAMENTO E SERVIÇOS AÉREOS ESPECIALIZADOS L TDA 

RUA INGLATERRA, Nº 826,840,842 E 856 - VILA NOSSA SENHORA DE FÁTIMA 
CPF OU CNPJ: 03.338.57 4/0001-62 

CEP: 15.015-51 O CIDADE: SÃO JOSÉ DO RIO PRETO UF: SP 

DADOS DO CORRETOR 

NOME: FINLANDIA CORRETORA DE SEGUROS LTDA CPFOU CNPJ: 10.864.690/0001 -80 SUSEP:202029643 

LIMITE MÁXIMO DE GARANTIA/ MODALIDADE 

LIMITE MÁXIMO DE GARANTIA (LMG): RS 167.550,00 - Cento e Sessenta e Sete Mil e Quinhentos e Cinquenta Reais 

MODALIDADE: Construção, Fornecimento ou Prestação de Serviços 

O Limite Máximo de Garantia é o valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o segurado em função do agamento de indeniza ão. 
1: 

Este seguro garante a indenização, até o valor da garantia fixado na apólice. pelos prejuízos causados pelos Tomador ao Segurado, em razão de inadimplemento das obrigações 

previstas no CONTRATO nº 144/2022EDITAL nº CC 006/2022. 
Contratação de empresa especializada em serviços de aerolevantamento fotogramétrico multiespectral LiDAR. mapeamento móvel terrestre 360º LiDAR e geoprocessamento, em 

apoio à estão fiscal e tributária do município de Fazenda Rio Grande, conforme Projeto Básico e Edital da Concorrência Pública nº 006/2022 

COBERTURA 

Construção, Fornecimento ou Prestação de serviços 

Ações Trabalhistas e Previdenciarias 
Não se aplica franquia a nenhuma das coberturas contratadas por esta Apólice. 

CUSTO DO SEGURO 
Prêmio Líquido RS 1.461,71 

Adicional de Fracionamento RS 0,00 

Custo de Apólice RS 0,00 

IOF RS 0,00 

Prêmio Total RS 1.461,71 

t: . 

DADOS DO PRÊMIO DE SEGURO 
FORMA DE PAGAMENTO - BOLETO 

Parcela Valor 
R$1.461 ,71 

IMPORTÂNCIA SEGURADA 
R$167.550,00 
R$167.550,00 

Vencimento 
29/12/2022 

PR~MIO LIQUIDO 
R$ 1.328,83 

R$132,88 

Susep - Superintendência de Seguros Privados - Autarquia Federal responsável pela fiscalização, normalização e controle dos mercados de seguro, previdência complementar 

aberta, capitalização, resseguro e corretagem de seguros. Plano de Seguro aprovado em conformidade com a Circular Susep 477/13 e Processo Susep 15414.900138/2014-20. O 

Registro deste plano na Susep não implica, por parte da Autarquia, incentivo ou recomendação à sua comercialização. O Processo deste plano e a situação cadastral do(s) 

Corretor(es) deste Seguro poderão ser consultados no site www.susep.gov.br, por meio dos números de registros informados nesta apólice, ou pelo telefone SUSEP de atendimento 

ao público 0800 021 8484 (ligação gratuita). 

Belo Horizonte, 29/11/2022 16:35:00 

;-;-r---
J oão de Li m a Géo Nielo 

Dir,etor 

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP 2200-2 de 24/08/2001 , que 

instituiu a infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP Brasil, em vigor consoante 

E.e. nº 32 de 11 /09/2001 - Art.2°. Art.1º. - Fica instituída a infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP Brasil, para garantir a autenticidade, integridade e validade 

jurídica de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das 

aplicações que utilizem certificados digitais, bem como a realização de transações 

eletrônicas seguras. 

A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo em forma eletrônica 

deve ser verificada no endereço httos://wm1.pottencial.com.briconsultar-apolice. 

No site, informe o Nº da Apólice: 030692022990775079665800D. Após sete dias úteis 

da emissão deste documento, poderá ser verificado se a apólice ou endosso foi 

corretamente registrado no site da SUSEP: wv. w.susep.gov.br sob o nº de documento 

030692022009900750796658000000. 

As coberturas desta apólice foram contratadas em conformidade com as Condições Gerais do Seguro Garantia, de 

acordo com a Circular SUSEP nº 477/2013. As Condições Gerais deste produto encontram-se disponíveis no 

endereço: www.pottencial.com.br , ou através do QR Code. 
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APÓLICE APÓLICE Nº: 0306920229907750796658000 

DE SEGURO GARANTIA RAMO: 0775 - SEGURO GARANTIA - SETOR PUBLICO 

PROPOSTA: 

CONDIÇÕES ESPECIAIS 
CIRCULAR SUSEP 477/13 - PLANO PADRONIZADO 
CONDIÇÕES ESPECIAIS - SEGURO GARANTIA PARA CONSTRUÇÃO, FORNECIMENTO OU 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CAPÍTULO li: CONDIÇÕES ESPECIAIS. RAMO 0775: SEGURADO SETOR PÚBLICO. 

1. OBJETO: 

1.816.356 

1.1. Este contrato de seguro garante a indenização, até o valor da garantia fixado na apólice, 
pelos prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo tomador no contrato 
principal, para construção, fornecimento ou prestação de serviços. 

1.2. Encontram-se também garantidos por este contrato de seguro os valores das multas e 
indenizações devidas à Administração Pública, tendo em vista o disposto na Lei nº 13.303/2016 ou na Lei 
nº 8.666/1993 . 

1.3. Excluem-se, expressamente, da responsabilidade da seguradora, todas e 
quaisquer obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias de responsabilidade do Tomador, salvo 
pela contratação, com verba específica independente, da Cobertura Adicional de Ações 
Trabalhistas e Previdenciárias. 

2. DEFINIÇÕES: 
Define-se, para efeito desta modalidade, além das definições constantes na Lei nº 

13.303/2016 ou na Lei nº 8.666/1993 e do art. 2° da Lei nº 8.987/95: 
1 - Prejuízo: perda pecuniária comprovada, excedente aos valores originários previstos para a 

execução do objeto do contrato principal, causada pelo inadimplemento do tomador, excluindo-se qualquer 
prejuízo decorrente de outro ramo de seguro, tais como responsabi lidade civil, lucros cessantes. 

3. VIGÊNCIA: 
3.1 . A vigência da apólice será fixada de acordo com as seguintes regras: 
1 - coincidindo com o prazo de vigência do contrato administrativo pertinente à execução de 

obras, serviços e/ou compras; 
li - por períodos renováveis, no caso de concessões e permissões do serviço público. 
3.2. As renovações, a que se refere o inciso li do item 3. 1., não se presumem, serão 

preced idas de notificação escrita da seguradora ao segurado e ao tomador, com antecedência de até 
noventa dias da data do término de vigência da apólice em vigor, declarando seu explícito interesse na 
manutenção da garantia. 

4. EXPECTATIVA. RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO SINISTRO: 
4.1 . Expectativa: tão logo realizada a abertura do processo administrativo para apurar 

possível inadimplência do tomador, este deverá ser imediatamente notificado pelo segurado, 
indicando claramente os itens não cumpridos e concedendo-lhe prazo para regularização da 
inadimplência apontada, remetendo cópia da notificação para a seguradora, com o fito de 
comunicar e registrar a Expectativa de Sinistro. 

4.2. Reclamação: a Expectativa de Sinistro será convertida em Reclamação, mediante 
comunicação pelo segurado à seguradora, da finalização dos procedimentos administrativos que 
comprovem o inadimplemento do tomador, data em que restará oficializada a Reclamação do 
Sinistro. 

4.2.1. Para a Reclamação do Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes 
documentos, sem prejuízo do disposto no item 7.2.1. das Condições Gerais: 

Cópia do contrato principal ou do documento em que constam as obrigações 
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APÓLICE APÓLICE Nº: 0306920229907750796658000 

DE SEGURO GARANTIA RAMO: 0775 - SEGURO GARANTIA - SETOR PUBLICO 

PROPOSTA: 1.816.356 

assumidas pelo tomador, seus anexos e aditivos se houver, devidamente assinados pelo 

segurado e pelo tomador; 
Cópia do processo administrativo que documentou a inadimplência do tomador; 
Cópias de atas, notificações, contra notificações, documentos, correspondências, 

inclusive e-mails, trocados entre o segurado e o tomador, relacionados à inadimplência do 

tomador; 
Planilha, relatório e/ou correspondências informando da existência de valores retidos; 

e) Planilha, relatório e/ou correspondências informando os valores dos prejuízos 

sofridos; 
4.2.2. A não formalização da Reclamação do Sin istro tornará sem efeito a Expectativa do 

Sinistro; 
4.3. Caracterização: quando a seguradora tiver recebido todos os documentos listados no 

item 4.2.1. e, após análise, ficar comprovada a inadimplência do tomador em relação às obrigações 

cobertas pela apólice, o sinistro ficará caracterizado, devendo a seguradora emitir o relatório final de 

regulação. 

5. RATIFICAÇÃO: 
Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sido 

alteradas pela presente Condição Especial. 
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APÓLICE APÓLICE Nº: 0306920229907750796658000 
DE SEGURO GARANTIA RAMO: 0775 - SEGURO GARANTIA - SETOR PUBLICO 

PROPOSTA: 1.816.356 

Texto Cobertura 
Ações Trabalhistas e Previdenciarias 

1. OBJETO: 
1.1. Esta cobertura adicional tem por objeto garantir exclusivamente ao segurado, ate o limite 

maxImo de indenização, o reembolso dos prejuízos comprovadamente sofridos em relação às obrigações 
de natureza trabalhista e previdenciária de responsabilidade do tomador oriundas do contrato principa l , 
nas quais haja condenação judicial do tomador ao pagamento e o segurado seja condenado 
subsidiariamente e que os valores tenham sido pagos por este, em decorrência de sentença condenatória 
transitada em julgado, bem como do transito em julgado dos cálculos homologados ou ainda nas hipóteses 
de acordo entre as partes com previa anuência da seguradora e conseqüente homologação do Poder 
Judiciário. 

1.2. No que diz respeito à subsidiariedade, a responsabilidade do segurado será referente 
relação trabalhista e/ou previdenciária entre o autor/reclamante da demanda trabalhista e o tomador, 
oriundas do contrato principal objeto desta garantia, ocorridas dentro do período de vigência da apólice . 
Conseqüentemente, a responsabilidade da seguradora será relativa ao período de vigência da apólice e 
que o débito trabalhista seja decorrente unicamente do lapso temporal garantido. 

2. DEFINIÇÕES: 
Definem-se, para efeito desta cobertura adicional: 
2.1. Autor/Reclamante: aquele que propõe na justiça trabalhista uma reclamatória e esta seja 

oriunda do contrato principal, firmado entre tomador e segurado, o qual é objeto da apólice em questão. 
2.2. Limite Maximo de Indenização: valor máximo que a seguradora se responsabilizará 

perante o segurado em função do pagamento de indenização, por cobertura contratada. 
2.3. Obrigações Previdenciárias: são aquelas especificadas pelas Leis nº 8.212/91 e todas 

as suas alterações posteriores no que couber, bem como em leis esparsas, as quais dispõem sobre o 
recolhimento das contribuições devidas a cada categoria de empregado, observando-se as datas e 
percentuais . 

2.4. Obrigações Trabalhistas: entende-se por obrigações trabalhistas as decorrentes do 
pagamento da contraprestação devida ao empregado pelo seu labor dispensado ao tomador, bem como 
de seus encargos, sendo a remuneração a que tem direito e todos seus reflexos, conforme determina a 
leg islação em vigor. 

2.5. Responsabilidade Subsidiária: é aquela que recai sobre garantias que somente são 
exigidas quando a principal é insuficiente, ou seja, inadimplente o real empregador - prestador de serviços , 
aqui denominado tomador, e esgotadas as tentativas de executá -lo, pode-se exigir do segurado o 
cumprimento das obrigações do réu /tomador, desde que o segurado tenha participado da relação 
processual e conste do titulo executivo judicial. 

3. EXPECTATIVA, RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO SINISTRO: 
3.1. Expectativa: quando o segurado receber citação(ões) judicial(ais) para 

apresentar defesa trabalhista e/ou previdenciária, cujo autor/reclamante reivindique crédito de 
natureza remuneratória ou direito de responsabilidade do tomador, deverá comunicar a 
seguradora, tão logo seja citado, enviando cópia(s) da(s) referida(s) citação(ões) e de todo(s) 
documento(s) juntado(s) aos autos tanto pelo autor/ reclamante como pelo réu/tomador. 

3.1.1. Caso ocorra o item 3. 1. acima e reste pendente o trânsito em julgado da sentença, o 
segurado terá seus direitos preservados até decisão definitiva . 

3.1.2. Estão cobertas por esta garantia somente as ações trabalhistas distribuídas na Justiça 
do Trabalho. 

3.2. Reclamação: a Expectativa de Sinistro será convertida em Reclamação, 
mediante comunicação do segurado à seguradora, quando transitada em julgado a ação, com o 
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pagamento dos valores constantes na condenação do segurado. 
3.2.1. Para a Reclamação do Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes 

documentos, sem prejuízo do disposto no item 7.2.1. das Condições Gerais: 

a)comprovante(s) de pagamento dos valores citados no item 3.2. desta Cobertura 

Adicional; 
b)certidão(ões) de trânsito em julgado das sentenças proferidas e com os valores 

homologados; 
c)acordo devidamente homologado pelo Poder Judiciário, se houver. 

d)guias de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

e)guias de recolhimento do INSS dos empregados que trabalharam nos serviços 

contratados; 
f) documentos comprobatórios de que o autor/reclamante trabalhou para o 

réu/tomador no contrato principal dentro do período de vigência da apólice. 

3.3. A Reclamação de Sinistros amparada pela presente cobertura poderá ser realizada 

durante o prazo prescricional, nos termos o art. 7° , inciso XXIX da Constituição da República, no que se 

refere ao Direito do Trabalho. 
3.4. A não formalização da Reclamação do Sinistro tornará sem efeito a Expectativa do 

Sinistro; 
3.5. Caracterização: recebida a notificação, devidamente acompanhada dos documentos 

citados no item 3.2. 1., a Seguradora deverá concluir o processo de regulação de sinistro e emitir o 

relatório final de regulação de sinistro. 

4. ACORDOS: 
4.1. Nas hipóteses, e no momento, em que o segurado tenha intenção de realizar 

acordos nas ações judiciais cobertas por esta cobertura, o mesmo deverá enviar uma memória de 

cálculo simples das verbas pleiteadas pelo autor, juntamente com uma estimativa do valor a ser 

acordado. 
4.2. A seguradora, após receber os documentos constantes no item 4.1. e fizer sua 

análise da situação tático-jurídica, enviará ao segurado em até 20 (vinte) dias da data do 

recebimento, sua aceitação ao valor proposto, ou apresentará um valor máximo alternativo ou 

ainda, manifestar-se-á se enviará preposto para audiência, cuja data será devidamente 

comunicada pelo segurado em tempo hábil. 
4.3. Acordos decorrentes das reclamatórias trabalhistas e/ou previdenciárias 

poderão ser realizados, desde que cumpridos os requisitos dos itens 4.1. e 4.2 .. 

5. INDENIZAÇÃO: 
Caracterizado o sinistro na forma descrita no item 3.5., a seguradora indenizará o segurado, 

por meio de reembolso, até o limite máximo de indenização estabelecido na apólice . 

6. PERDA DE DIREITO: 
Além das perdas de direito descritas na Cláusula 11 das Condições Gerais, o segurado 

perderá o direito a indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 

1 - não cumprimento por parte do segurado das exigências descritas na Cláusula 3 desta 

Cobertura Adicional. 
li - quando o segurado deixar de apresentar defesa ou perder prazo para interposição de 

recurso ou for considerado revel nos termos do artigo 844, parágrafo único da Consolidação de Leis do 

Trabalho ou confessar. 
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Ili - se o segurado firmar acordo sem a prévia anuência da seguradora ou este não for 
homologado pelo Poder Judiciário. 

IV - nos casos de condenações do tomador e/ou segurado no que se refere a dano moral 
e/ou dano material, assédio moral ou sexual decorrentes de responsabilidade civil do tomador e /ou do 
segurado e indenizações por acidente de trabalho. 

7. RATIFICACÃO: 
Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sido 

alteradas pela presente Condição Especial. 
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CLÁUSULAS PARTICULARES 

CONDIÇÃO PARTICULAR - ANTICORRUPÇÃO 

1. Não estão cobertos pela presente Apólice a ocorrência de quaisquer preJuIzos , 

rescisões e/ou demais penalidades relacionadas a atos ilícitos dolosos e /ou violadores de normas de 

anticorrupção, perpetrados pelo tomador, coobrigados e suas contro ladas, controladoras, coligadas, 

filiadas, filiais e seus respectivos sócios/acionistas, representantes , titu lares, funcionários e/ou prepostos 

no âmbito do contrato garantido e com o conhecimento ou concorrência de atos dolosos do segurado. 

1.1 Fica entendido e acordado que caso a inadimplência contratual decorra de atos il ícitos 

dolosos e/ou que infrinjam as normas anticorrupção praticados pelo tomador sem concurso ou 

conhecimento do Segurado ou no âmbito de contrato distinto, o dever de indenizar persiste. 

1.2 A presente cláusula particular encontra-se em perfeita consonância com Carta Ci rcu lar 

Eletrônica n.º 1/2021/DIR1/SUSEP. 
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Diário Oficial Eletrônico 
Prefeitura Municipal de Fazenda Rio Grande 
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EXTRATO DE CONVÉNIO 
CON'ltNIO 01/2022 
CONVENIADA: ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS OE FAZENDA RIO GRANOE-ASSMUF 

CNPJ:01.791 .123/0001-98 
OBJETO: AUTORIZAÇÃO PARA RETENÇÃO NA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES DA 

CÃMARA MUNIClPAI. OE FAZENDA RIO GRANDE/PR. DAS MENSALIDADES DE ASSOCIADOS 

DESTINADOS AO Pl.ANO OE SAÚDE E ODONTOLôGICO, CARTÃO ASSMUF E VALE ALIMENTAÇÃO 

EM FAVOR DA CONVENIAOA. 

SECRETARIA MUN ICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Coordtnt1çiio dt Conm:Jll)S 

EXTRATO DO CONTRATO N• 14412022 -1D 3792 

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNIC1PIO OE FAZENDA RIO GRANDE; 

CONTRATADA: GEODAOOS GEOPROCESSAMENTO E SERVIÇOS AÉREOS 

ESPECIALIZADOS L TDA; 
CNPJ: 03.338,574/0001-62: 
OBJETO: "Contratação da empresa especializada em serviços de aerotevantamento 

fotogramétrico mulliespectrel LiDAR, mapeamento móvol lerreslnl 360º LIDAR e 

geoprocessamento, em epolo 8 gestão fiscal e tributária éo município ce Fazencla Rio 

Grande, conforme Projeto Básico e Edital da CONCO~NCIA PÚBLICA N". 006J2022.': 

MODALIDADE: Coneorr6ncia Publica nº 06/2022; 
FISCAL °rt:CNICO: Hldekl Yanaglta, CREA- PR 123471/0; 
GESTORA: Eliane Frellag dos Santos, matricula 3558325; 
PROTOCOLO: 36739/2022; 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 16312022: 
PRAZO DE VIGf:NCIA: 12 (doze) mesas a contar de sua assinatura: 
PRAZO DE EXECUÇÃO: Fica estabelecido o pnu:o de no mblmo 5 {cinco) dias Citeis a 

<Xltltar da emissão da ordem de serviço para o inicio do praz,o de execução da obra, sendo 

sua e.xecuç.ao lotal efetivada em até 12 (doze) meses; 
VALOR TOTAL: RS 3.351 .000,00 (três mUh6es tiez:entos e cinquenta a um mil reais): 
DATA DA ASSINATURA: 01 /12/2022. 

Coordenaçio de Conlnltos 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM INISTRAÇÃO 
Coord,mução de Corurutos 

EXTRATO DA ATA OE REGISTRO DE PREÇO N- 56/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 8412022 

Objeto: "Aquisição de água mineral, para atender à todas as Seaelarias Municipais, coníotme 

solicitação da Secretaria Munfclpal de Admlnlslração."; 
Prazo da Vigência: 12 (doze) meses, a contar da data da publicação do e,rtrato da ARP no 

diário oficial eletrooico do municlpio: 
Processo Admlnlstratfvo: 183/2022: 
Protocolo: 50627/2022; 
Data da Anin.ttura: 1811 1/2022: 

Detentor: AGUA NOBRE DISTRIBUIDORA DE GAS E BEBIDAS LTOA; 

CNPJ: 10.535.296/0001.07; 
Inscrição Estadual n•: 90464666-05; 

lnscrlçl o Munlclpal nº: 53666; 
Endereço: Rua Veríssimo Marques, nº 1871 , Centro, São José dos Pinhais/PR: 

Administrador: Ricardo Gasparelo Junior; 
CPF n-: 043.234 .569-80; 
V.tlor Total: RS 174.447,54 (cento e setenta e quatro mil, quatrocentos e quarenta e sete reais 

e cinquenta e quatro centavos). 

Detentor: D.J. COMERCIO DE PRODUTOS OE LIMPEZA L TOA; 

CNPJ: 08.542.107/0001-73: 
lnscrlçlo Estadual nº: Isento; 
Inscrição Munlclp.tl nº: 523301-5; 
Ender-.ço: Rua Antonio Claudino, n•1s8, Sitio Cercado- Curitiba/PR; 
Admlnlstnidor: Devanlr Bemadino da Sílvelra; 
CPF n•: 91 1.875.329-91; 
Valor Total: RS 187.824,50 {cento e oitenta e sele mo, oitocentos e vinte e quatro reais e 

cinquenta centavos). 

Detentor: VILLAS CESTAS COMERCIO DE PRODUTOS AUMENTiCIOS LTDA; 

CNPJ: 42.671235/000 1-55: 
Inscrição Estadual nº: isenta: 
Endereço: Rua Francisco Portes, n• 1321, Barracão 02. Retiro. Mandiritubn/PR: 

Administradora: Juliana Vil.ts Boas; 
CPF nº: 066.716.989-02; 
V.tlor Total: R$ 30.380,00 (trinta mil trezentos e oitenta reais). 
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